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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o
Judiciário Nacional. O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes –
NUGEPAC surge neste cenário como uma ferramenta com a missão
de consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática
do Código de Processo Civil.
 
No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo
de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas – NUGEPAC, sob
a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes, além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e
1.027 a 1.036, todos do Código de Processo Civil, divulgará as
informações acerca de temas de Recursos Extraordinários com
Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de
Resolução de Demandas Repetitivas, Incidentes de Assunção de
Competência e Ações Coletivas, cujo conteúdo será disponibilizado,
de modo usual, quinzenalmente através de Boletim Informativo, de
forma resumida, e organizado por matéria.

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade
processual, como também servir de ferramenta de consulta rápida as
novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral. 

NUGEPAC@TJAM.JUS .BR
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

 

1.1. Determinada Suspensão Nacional 

 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
 TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1260/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1428742 ORIGEM: TJ/SP 
RELATOR: Ministro Alexandre de Moraes 

Tema:  Crime eleitoral e improbidade administrativa: (I) a possibilidade de dupla responsabilização por crime eleitoral – 
“caixa dois” – (art. 350 do Código Eleitoral) e ato de improbidade administrativa (Lei 8.429/1992); (II) Justiça 
competente para julgar ação de improbidade administrativa por ato que também configure crime eleitoral. Art. 350 da 
Lei 4.737/1965. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIII, e 93, IX, da Constituição 
Federal, entendimento do Tribunal de origem de que (i) a omissão de doação de recursos a companhas eleitorais (caixa 
dois), tipificada como crime eleitoral no art. 350 da Lei 4.737/1965, possa também ser objeto de investigação sobre a 
existência de eventual ato ímprobo do agente público, quando praticado no exercício do cargo e para beneficiar o 
doador (Lei 8.429/1992, na redação da Lei 14.230/2021); e (ii) havendo indícios da prática de atos de improbidade 
administrativa, seria competente a Justiça estadual, e não a eleitoral, para processar e julgar a lide ajuizada, no caso, 
pelo Ministério Público. 
Anotações NUGEPAC/TJAM:  Foi determinada, em 3/4/2025, a suspensão do processamento de todas as demandas 
pendentes que tratem da questão em tramitação no território nacional. Acórdão publicado no DJE em 4/4/2025. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
15.08.2023 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
25.08.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal  

 

D i r e i t o   C i v i l 

 TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1389/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1532603 ORIGEM: TST/PR 
RELATOR: Ministro Gilmar Mendes 

Tema:   Competência e ônus da prova nos processos que discutem a existência de fraude no contrato civil/comercial de 
prestação de serviços; e a licitude da contratação de pessoa jurídica ou trabalhador autônomo para essa finalidade. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário que discute, à luz do entendimento consolidado na ADPF 324, a licitude da 
contratação de trabalhador autônomo ou pessoa jurídica para a prestação de serviços, bem como o ônus da prova 
relacionado à alegação de fraude na contratação civil. Preliminarmente, será analisada a competência da Justiça do 
Trabalho para julgar as causas que tratam da existência de fraude no contrato civil/comercial de prestação de serviços. 
Anotações NUGEPAC/TJAM:  Foi determinada, em 14/4/2025, a suspensão do processamento de todas as demandas 
pendentes que tratem da questão em tramitação no território nacional.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
12.04.2025 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal  

 

1.2. Existência de Repercussão Geral 

 

D i r e i t o   P e n a l 

 TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1369/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1501674 ORIGEM: TRF1/PA 
RELATOR: Ministro Flávio Dino 

Descrição detalhada: Possibilidade, ou não, de reconhecimento de anistia a crime de ocultação de cadáver (crime 
permanente), cujo início da execução ocorreu antes da vigência da Lei da Anistia, mas continuou de modo ininterrupto 
a ser executado após a sua vigência, à luz da Emenda Constitucional 26/85 e da Lei nº. 6.683/79. 

REPERCUSSÃO GERAL  RECONHECIDA: 
15.02.2025 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
26.02.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal  
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D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o 

 TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1370/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1520468 ORIGEM: TRF4/PR 
RELATOR: Ministro Flávio Dino 

Tema: Definições acerca da natureza jurídica previdenciária ou assistencial e da responsabilidade pelo ônus 
remuneratório decorrente da manutenção do vínculo trabalhista de mulheres vítimas de violência doméstica, quando 
necessário o afastamento de seu local de trabalho em razão da implementação de medidas protetivas por aplicação do 
art. 9º, § 2º, II, da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). Consequentemente, análise da competência do juízo 
estadual, no exercício da jurisdição penal, para a fixação da medida protetiva disposta no art. 9º, § 2º, II, da Lei nº 
11.340/2006, inclusive no que concerne à determinação eventualmente dirigida ao INSS para que garanta o 
afastamento remunerado. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, em mandado de segurança, denegou a segurança impetrada pela 
autarquia contra decisão judicial que determinou ao INSS o pagamento de benefício a mulher vítima de violência 
doméstica, afastada do trabalho em razão de medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha. 

REPERCUSSÃO GERAL  RECONHECIDA: 
15.02.2025 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
07.04.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal  

 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1388/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1530083 ORIGEM: TRF5/RN 
RELATOR: Ministro Luiz Fux 

Tema: Compatibilidade do artigo 144-A, da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares) com a Constituição Federal, em 
razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e de praças que os 
mantenham em regime de internato, de dedicação exclusiva e de disponibilidade permanente peculiar à carreira 
militar, àqueles que não tenham filhos ou dependentes e não sejam casados ou não tenham constituído união estável. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; 7º; XXX; e 226; § 7º, da 
Constituição Federal, se o artigo 144-A, da Lei n. 6.880/1980, denominada de Estatuto dos Militares, é compatível com a 
Constituição Federal, em razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e 
de praças que os mantenham em regime de internato, de dedicação exclusiva e de disponibilidade permanente peculiar 
à carreira militar, àqueles que não tenham filhos ou dependentes e não sejam casados ou não tenham constituído 
união estável. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
12.04.2025 

JULGAMENTO: 
- 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

1.3. Mérito Julgado 

 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 998/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 959620 ORIGEM: TJ/RS 
RELATOR: Ministro Edson Fachin 

Tema: Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a partir de revista íntima de visitante em estabelecimento 
prisional, por ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana e à proteção ao direito à intimidade, à honra e à 
imagem. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. X, 6º, caput, e 144, caput, da 
Constituição da República, a legitimidade de decisão que sobrepõe a observância aos princípios da proteção à 
intimidade e da dignidade da pessoa humana aos princípios da segurança e da ordem públicas. 
Teses fixadas: 1. Em visitas sociais nos presídios ou estabelecimentos de segregação é inadmissível a revista íntima 
vexatória com o desnudamento de visitantes ou exames invasivos com finalidade de causar humilhação. A prova obtida 
por esse tipo de revista é ilícita, salvo decisões judiciais em cada caso concreto. A presente decisão tem efeitos 
prospectivos a partir da publicação da ata do julgamento. 2. A autoridade administrativa, de forma fundamentada e por 
escrito, tem o poder de não permitir a visita diante da presença de indício robusto de ser a pessoa visitante portadora 
de qualquer item corporal oculto ou sonegado, especialmente de material proibido, como produtos ilegais, drogas ou 
objetos perigosos. São considerados robustos indícios embasados em elementos tangíveis e verificáveis, como 
informações prévias de inteligência, denúncias, e comportamentos suspeitos. 3. Confere-se o prazo de 24 meses, a 
contar da data deste julgamento, para aquisição e instalação de equipamentos como scanners corporais, esteiras de 
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raio X e portais detectores de metais em todos os estabelecimentos penais. 4. Fica determinado ao Ministério da Justiça 
e da Segurança Pública e aos Estados que, por meio dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional e do Fundo Nacional 
de Segurança Pública, promovam a aquisição ou locação, e distribuição de scanners corporais para as unidades 
prisionais, em conformidade com sua atribuição de coordenação nacional da política penitenciária, assegurando a 
proteção dos servidores, a integridade dos detentos e a dignidade dos visitantes, prevenindo práticas abusivas e ilícitas, 
sem interferir na autonomia dos entes federativos, e garantindo a aplicação uniforme das diretrizes de segurança 
penitenciária no país. 5. Devem os entes federados, no âmbito de suas atribuições, garantir que a aquisição ou locação 
de scanners corporais para as unidades prisionais esteja contemplada no respectivo planejamento administrativo e 
orçamento, com total prioridade na aplicação dos recursos. 6. Excepcionalmente, na impossibilidade ou inefetividade 
de utilização do scanner corporal, esteira de raio-x, portais detectores de metais, a revista íntima para ingresso em 
estabelecimentos prisionais, diante de indícios robustos de suspeitas, tangíveis e verificáveis, deverá ser motivada para 
cada caso específico e dependerá da plena concordância do visitante, vedada, em qualquer circunstância, a execução da 
revista como forma de humilhação e de exposição vexatória; deve ser realizada em local adequado, exclusivo para tal 
verificação, e apenas em pessoas maiores e que possam emitir consentimento válido por si ou por meio de seu 
representante legal, de acordo com protocolos gerais e nacionais preestabelecidos e por pessoas do mesmo gênero do 
visitante, preferencialmente por profissionais de saúde, nas hipóteses de desnudamento e exames invasivos. (i) O 
excesso ou o abuso da realização da revista íntima acarretarão responsabilidade do agente público ou do profissional de 
saúde habilitado e ilicitude de eventual prova obtida. (ii) Caso não haja concordância do visitante, a autoridade 
administrativa poderá, de forma fundamentada e por escrito, impedir a realização da visita. (iii) O procedimento de 
revista em criança, adolescente ou pessoa com deficiência intelectual que não possa emitir consentimento válido será 
substituído pela revista invertida, direcionada à pessoa a ser visitada". 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
01.06.2018 

JULGAMENTO: 
02.04.2025 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1220/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1326559 ORIGEM: TRF4/SC 
RELATOR: Ministro Dias Toffoli 

Tema: Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 14 do artigo 85 do CPC/2015 para se 
afastar a possibilidade de ser atribuída preferência de pagamento a honorários advocatícios em relação ao crédito 
tributário. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 146, III, “b”, da Constituição Federal, o 
afastamento da preferência de pagamento aos honorários advocatícios em relação ao crédito tributário, tendo-se 
presente a declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 85, § 14, do CPC/2015 proferida 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em sede de incidente de arguição de inconstitucionalidade, por afronta ao 
artigo 146, inciso III, b, da CF/1988, combinado com o artigo 186 do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar 
118/2005. 
Teses fixadas: É formalmente constitucional o § 14 do art. 85 do Código de Processo Civil no que diz respeito à 
preferência dos honorários advocatícios, inclusive contratuais, em relação ao crédito tributário, considerando-se o teor 
do art. 186 do CTN. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
10.06.2022 

JULGAMENTO: 
31.03.2025 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

1.4. Acórdão Publicado 

 

D i r e i t o   d o   T r a b a l h o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1118/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1298647 ORIGEM: TST/SP 
RELATOR: Ministro Nunes Marques 

Tema: Ônus da prova acerca de eventual conduta culposa na fiscalização das obrigações trabalhistas de prestadora de 
serviços, para fins de responsabilização subsidiária da Administração Pública, em virtude da tese firmada no RE 760.931 
(Tema 246). 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 5º, II, 37, XXI e § 6º, e 97 da 
Constituição Federal a legitimidade da transferência ao ente público tomador de serviço do ônus de comprovar a 
ausência de culpa na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas devidas aos trabalhadores terceirizados 
pela empresa contratada, para fins de definição da responsabilidade subsidiária do Poder Público. 
Teses fixadas: 1. Não há responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviços contratada, se amparada exclusivamente na premissa da inversão 
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do ônus da prova, remanescendo imprescindível a comprovação, pela parte autora, da efetiva existência de 
comportamento negligente ou nexo de causalidade entre o dano por ela invocado e a conduta comissiva ou omissiva do 
poder público. 2. Haverá comportamento negligente quando a Administração Pública permanecer inerte após o 
recebimento de notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, 
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou outro meio 
idôneo. 3. Constitui responsabilidade da Administração Pública garantir as condições de segurança, higiene e 
salubridade dos trabalhadores, quando o trabalho for realizado em suas dependências ou local previamente 
convencionado em contrato, nos termos do art. 5º-A, § 3º, da Lei nº 6.019/1974. 4. Nos contratos de terceirização, a 
Administração Pública deverá: (i) exigir da contratada a comprovação de capital social integralizado compatível com o 
número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974; e (ii) adotar medidas para assegurar o 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela contratada, na forma do art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, tais como 
condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas do mês anterior. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
11.12.2020 

JULGAMENTO: 
13.02.2025 

PUBLICAÇÃO: 
15.04.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1386/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1506320 ORIGEM: TJ/RJ 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente 

Tema: Critérios para exigência de depósito de percentual de incentivos fiscais do ICMS para o Fundo Orçamentário 
Temporário (FOT), instituído pela Lei Estadual nº 8.645/2019. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 155, §2º, I; e 167, IV, da 
Constituição Federal, (i) se a destinação dos depósitos ao Fundo Orçamentário Temporário (FOT) afronta a vedação 
constitucional de vinculação de receita de impostos a fundos; (ii) se o regime instituído pela Lei nº 8.645/2019 viola o 
princípio da não cumulatividade do ICMS; e (iii) se a exigência de depósito de parcela de benefícios fiscais concedidos 
por prazo certo e sob condição contraria a garantia de direito adquirido. 
Teses fixadas: (i) É constitucional a exigência de depósito de percentual de benefícios fiscais de ICMS para o Fundo 
Orçamentário Temporário (FOT), nos termos da ADI 5.635; e (ii) é infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a 
possibilidade de exigir o depósito ao FOT em benefícios fiscais de ICMS concedidos por prazo certo e sob condição. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
12.04.2025 

JULGAMENTO: 
12.04.2025 

PUBLICAÇÃO: 
22.04.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o   d o   C o n s u m i d o r 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1344/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1500990 ORIGEM: TJ/AM - TURMA RECURSAL 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente 

Tema: Extensão de gratificações e vantagens de servidores efetivos para contratados temporários. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 2º; 37; X; e XIII, da Constituição Federal 
a possibilidade de extensão de gratificações e vantagens de servidores efetivos para contratados temporários, com 
fundamento em isonomia ou proteção de direitos sociais. 
Tese fixada: O regime administrativo-remuneratório da contratação temporária é diverso do regime jurídico dos 
servidores efetivos, sendo vedada a extensão por decisão judicial de parcelas de qualquer natureza, observado o Tema 
551/RG”. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos opostos e rejeitados em 31/3/2025. Acórdão publicado no DJE em 9/4/2025. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
26.10.2024 

JULGAMENTO: 
26.10.2024 

PUBLICAÇÃO: 
06.11.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

 

1.5. Trânsito em Julgado 
 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1041/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1116949 ORIGEM: TJ/PR 
RELATOR: Ministro Marco Aurélio / REDATOR DO ACÓRDÃO: Ministro Edson Fachin 

Tema: Admissibilidade, no âmbito do processo penal, de prova obtida por meio de abertura de encomenda postada nos 
Correios, ante a inviolabilidade do sigilo das correspondências. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, considerado o artigo 5º, incisos XII e LVI, da 



8 
 

 

Constituição Federal, a licitude de prova obtida mediante abertura de pacote postado nos Correios, a respaldar 
condenação de militar ante a prática do crime tipificado no artigo 290, § 1º, inciso II, do Código Penal Militar – tráfico de 
entorpecentes. 
Teses fixadas: (1) Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de 
carta, telegrama, pacote ou meio análogo, salvo se ocorrida em estabelecimento penitenciário, quando houver 
fundados indícios da prática de atividades ilícitas; (2) Em relação a abertura de encomenda postada nos Correios, a 
prova obtida somente será lícita quando houver fundados indícios da prática de atividade ilícita, formalizando-se as 
providências adotadas para fins de controle administrativo ou judicial. 
Anotações NUGEP/STF: Tese anteriormente definida: "Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a 
prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo." 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos opostos e recebidos em parte, em 30/11/2023, para acolher a sugestão de 
redação formulada pelo Ministro Alexandre de Moraes, explicitar a tese de repercussão geral (tema 1.041): "(1) Sem 
autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote 
ou meio análogo, salvo se ocorrida em estabelecimento penitenciário, quando houver fundados indícios da prática de 
atividades ilícitas; (2) Em relação a abertura de encomenda postada nos Correios, a prova obtida somente será lícita 
quando houver fundados indícios da prática de atividade ilícita, formalizando-se as providências adotadas para fins de 
controle administrativo ou judicial". Tudo nos termos do voto do Relator. Acórdão publicado no DJE em 24/5/2024. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
26.04.2019 

JULGAMENTO: 
21.08.2020 

PUBLICAÇÃO: 
02.10.2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
11.04.2025 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

 

 

2. RECURSO REPETITIVO  
 
2.1.  Afetado 
 
 

D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1318/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2174028/AL e REsp 2174008/AL 

RELATOR: Desembargador Otávio de Almeida Toledo - convocado do TJSP 
Questão submetida a julgamento: Definir se a premeditação autoriza ou não a valoração negativa da circunstância da 
culpabilidade prevista no art. 59 do Código Penal. 
Informações Complementares: Não aplicação do disposto previsto no art. 1.037 do Código de Processo Civil (suspensão 
do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
 31.03.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1319/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS:  REsp 2162629/PR, REsp 2162248/RS, REsp 2163735/RS e REsp 
2161414/PR 

RELATOR: Ministro Paulo Sérgio Domingues 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de dedução dos juros sobre capital próprio (JCP) da base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, quando apurados em exercício anterior ao da decisão assemblear que autoriza o seu pagamento. 
Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento dos recursos especiais e agravos em 
recurso especial nos processos pendentes que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território nacional. 

AFETAÇÃO: 
 31.03.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1323/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2162486/SP e REsp 2162487/SP 

RELATOR: Ministro Afrânio Vilela 

Questão submetida a julgamento: Definir se a sociedade uniprofissional, constituída sob a forma de responsabilidade 
limitada, faz jus ao tratamento tributário diferenciado do ISS em alíquota fixa, na forma do art. 9º, §§ 1º e 3º, do 
Decreto-Lei n. 406/1968. 
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Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo 
em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no 
art. 256-L do RISTJ. 

AFETAÇÃO: 
 04.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1320/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1981264/RS e REsp 1988727/RS 

RELATOR: Ministro Antonio Saldanha Palheiro 

Questão submetida a julgamento: Definir se a inobservância do perímetro estabelecido para monitoramento de 
tornozeleira eletrônica configura falta disciplinar de natureza grave, nos termos dos arts. 50, VI, e 39, V, da LEP. 
Informações Complementares: Não há determinação de suspensão do trâmite dos processos pendentes. 

AFETAÇÃO: 
 01.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1321/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2165073/PE e REsp 2163797/RJ 

RELATOR: Ministro Raul Araújo 

Questão submetida a julgamento: Incidência de prescrição contra pessoa com deficiência mental ou intelectual, após a 
vigência da Lei 13.146/2015, que não mais inclui entre os absolutamente incapazes a pessoa que, por enfermidade ou 
deficiência, não tiver o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil. 
Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão jurídica. 

AFETAÇÃO: 
 02.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1322/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2178234/PA e REsp 2164962/PB 

RELATOR: Ministro Teodoro Silva Santos 

Questão submetida a julgamento: Definir se é legal a remoção de professores integrantes da carreira do magistério 
superior federal entre instituições federais de ensino. 
Informações Complementares: Há determinação de supender o processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo 
em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no 
art. 256-L do RISTJ. 

AFETAÇÃO: 
 02.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1324/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2152197/SP, REsp 2174050/SP e REsp 2152255/SP 

RELATOR: Ministro Paulo Sérgio Domingues 

Questão submetida a julgamento: Definir a responsabilidade do alienante de veículo automotor por infrações 
administrativas e/ou de trânsito cometidas após a alienação, nos casos em que esta não é comunicada ao órgão de trânsito 
competente na forma e no prazo legais. 

Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento dos recursos especiais e agravos em 
recurso especial nos processos pendentes que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território nacional. 

AFETAÇÃO: 
 04.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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TEMA DE REPETITIVO 
N. 1326/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2154735/AM e REsp 2154746/PI 

RELATOR: Ministro Teodoro Silva Santos 

Questão submetida a julgamento: Definir se o prazo prescricional da pretensão de cobrança de complementação de 
recursos relativos ao Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), repassado ao FUNDEB /FUNDEF, deve ser apurado mês a 
mês, e não anualmente. 
Informações Complementares: Há determinação de supender o processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre amesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo 
em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no Superior Tribunal de Justiça, observada a 
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ e do art. 1.037, II do CPC.  

AFETAÇÃO: 
 08.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1327/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2175768/ES e REsp 2175767/ES 

RELATOR: Ministro Paulo Sérgio Domingues 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de aplicação retroativa da Resolução ANTT 5.847/2019, por ser mais 
benéfica ao infrator, ainda que a infração cometida seja anterior à sua edição. 
Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento apenas dos recursos especiais e 
agravos em recurso especial nos processos pendentes que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território 
nacional. 

AFETAÇÃO: 
 10.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1329/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2154295/RS e REsp 2163058/SC 

RELATOR: Ministro Afrânio Vilela 

Questão submetida a julgamento: Definir se, no processo administrativo para imposição de sanções por infração ao 
meio ambiente, regulado pelo Decreto 6.514/2008, é válida a intimação por edital para a apresentação de alegações 
finais, mesmo nos casos em que o autuado possua endereço certo e conhecido pela Administração. 
Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento apenas dos recursos especiais e 
agravos em recurso especial nos processos pendentes que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território 
nacional. 

AFETAÇÃO: 
 14.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1325/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS:  REsp 2147428/RS, REsp 2147843/SC e REsp 2193695/RS 

RELATOR: Ministro Sérgio Kukina 

Questão submetida a julgamento: Decidir sobre a viabilidade da utilização, em execução fiscal, da ferramenta do 
SISBAJUD que permite a reiteração automática de ordens de bloqueio de valores em contas bancárias do devedor - 
procedimento conhecido como "teimosinha". 
Informações Complementares: Há determinação de suspender a tramitação dos recursos especiais e agravos em 
recursos especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ que versem sobre a questão 
delimitada. 

AFETAÇÃO: 
 07.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   C i v i l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1328/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2145244/SC 

RELATOR: Ministro Raul Araújo 
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Questão submetida a julgamento: Se há dano moral in re ipsa na hipótese de invalidação da contratação de cartão de 
crédito com reserva de margem consignável (RMC) em benefício previdenciário. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: Tema IRDR n. 26/TJSC (IRDR 5040370-24.2022.8.24.0000/SC) - REsp em IRDR. 
Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento dos recursos especiais e agravos em 
recurso especial, presentes na segunda instância e/ou no STJ, que versem sobre idêntica questão jurídica. 

AFETAÇÃO: 
 11.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1330/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2163773/SP e REsp 2163777/SP 

RELATORA: Ministra Maria Isabel Gallotti 

Questão submetida a julgamento: Definir se a vaga de garagem com matrícula própria constitui bem de família para 
fins de penhora, à luz do artigo 1.331, § 1º, do Código Civil. 
Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento apenas dos recursos especiais e 
agravos em recurso especial nos processos pendentes que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território 
nacional. 
Referência Sumular: Súmula 449/STJ. 

AFETAÇÃO: 
 14.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
2.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1128/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1942196/PR. REsp 1953046/PR e REsp 1958567/PR 

RELATORA: Ministra Maria Thereza de Assis Moura  

Questão submetida a julgamento: Definir o termo inicial dos juros e da correção monetária da multa civil prevista na Lei 
de Improbidade Administrativa, isto é, se devem ser contados a partir do trânsito em julgado, da data do evento danoso 
- nos termos das Súmulas 43 e 54/STJ -, ou de outro marco processual. 
Tese Fixada: Na multa civil prevista na Lei 8.429/1992, a correção monetária e os juros de mora devem incidir a partir da 
data do ato ímprobo, nos termos das Súmulas 43 e 54/STJ.Informações Complementares: Há determinação de 
suspensão do processamento dos recursos especiais e agravos em recursos especiais interpostos nos tribunais de 
segunda instância ou em tramitação no STJ, devendo-se adotar, no último caso, a providência prescrita no art. 256-L do 
RISTJ. 

AFETAÇÃO: 
 23.02.2022 

 

JULGAMENTO: 
12.03.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
07.04.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1259/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1994424/RS e REsp 2000953/RS 

RELATOR: Ministro Reynaldo Soares da Fonseca 

Questão submetida a julgamento: Definir se incide a majorante prevista no art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006 na 
condenação ao crime de tráfico de drogas relativamente ao porte ou posse ilegal de arma, por força do princípio da 
consunção, caso o artefato tenha sido apreendido no mesmo contexto da traficância; ou se ocorre o delito autônomo 
previsto no Estatuto do Desarmamento, em concurso material com o crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 
11.343/2006). 
Tese Fixada: A majorante do art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006 aplica-se quando há nexo finalístico entre o uso da 
arma e o tráfico de drogas, sendo a arma usada para garantir o sucesso da atividade criminosa, hipótese em que o crime 
de porte ou posse ilegal de arma é absorvido pelo tráfico. Do contrário, o delito previsto no Estatuto do Desarmamento 
é considerado crime autônomo, em concurso material com o tráfico de drogas. 
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do §1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do 
RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
 29.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
27.11.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
15.04.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1267/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS:  REsp 2072867/MA, REsp 2072868/MA e REsp 2072870/MA 

RELATOR: Ministro Raul Araújo 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, na hipótese de 
apresentação de correição parcial, ao invés da interposição de agravo de instrumento (art. 1.015 do CPC), contra 
decisão de magistrado de primeiro grau que, exercendo juízo de admissibilidade, não admite apelação e, assim, não faz 
a remessa dos autos ao respectivo Tribunal, na forma prevista pelo § 3º do art. 1.010 do CPC de 2015. 
Tese Fixada: 1. A decisão do juiz de primeiro grau que obsta o processamento da apelação viola o § 3º do artigo 1.010 
do CPC, caracterizando usurpação da competência do Tribunal, o que autoriza o manejo da reclamação prevista no 
inciso I do artigo 988 do CPC; 2. Na hipótese em que o juiz da causa negar seguimento à apelação no âmbito de 
execução ou de cumprimento de sentença, também será cabível agravo de instrumento, por força do disposto no 
parágrafo único do artigo 1.015 do CPC. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: Modulação de efeitos: "Até a data da publicação dos acórdãos referentes ao Tema 
Repetitivo n. 1.267/STJ, é possível, com base no princípio da fungibilidade e em caráter excepcional, o recebimento da 
correição parcial (ou do agravo de instrumento previsto no do artigo 1.015 caput do CPC ou de mandado de segurança) 
como a reclamação apta a impugnar a decisão do juiz de primeiro grau que inadmite a apelação,desde que não tenha 
ocorrido o seu trânsito em julgado." 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e Agravos em Recursos Especiais 
na segunda instância e/ou no STJ. 

AFETAÇÃO: 
 19.03.2025 

 

JULGAMENTO: 
19.03.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
08.04.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1298/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS:  REsp 2129162/MG e REsp 2131059/MG 

RELATOR: Ministro Paulo Sérgio Domingues 

Questão submetida a julgamento: Definir se os limites percentuais previstos no art. 27, § 1º, do DL 3.365/41 devem ser 
observados no arbitramento de honorários sucumbenciais em caso de desistência de ação de desapropriação por 
utilidade pública ou de constituição de servidão administrativa. 
Tese Fixada: Aplicam-se os percentuais do art. 27, § 1º, do DL 3.365/41 no arbitramento de honorários sucumbenciais 
devidos pelo autor em caso de desistência de ação de desapropriação por utilidade pública ou de constituição de 
servidão administrativa, os quais terão como base de cálculo o valor atualizado da causa. Esses percentuais não se 
aplicam somente se o valor da causa for muito baixo, caso em que os honorários serão arbitrados por apreciação 
equitativa do juiz, na forma do art. 85, § 8º, do CPC. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento apenas dos recursos especiais e 
agravos em recurso especial nos processos pendentes que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território 
nacional. 

AFETAÇÃO: 
 10.12.2024 

 

JULGAMENTO: 
09.04.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
14.04.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
2.3.  Trânsito em Julgado 
 

D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1207/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS:  REsp 2053306/MG, REsp 2053311/MG e REsp 2053322/MG 

RELATOR: Ministro Sérgio Kukina 

Questão submetida a julgamento: Definir se, no caso de compensação de prestações previdenciárias, recebidas na via 
administrativa, quando de levantamento de cálculos em cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com 
elas não acumulável, nos meses em que houver o percebimento (na via administrativa) de importância maior que a 
estabelecida na via judicial, a dedução deverá abranger todo o quantum recebido pelo beneficiário ou ter como teto o 
valor referente à parcela fruto da coisa julgada. 
Tese Fixada: A compensação de prestações previdenciárias, recebidas na via administrativa, quando da elaboração de 
cálculos em cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com elas não acumulável, deve ser feita mês a 
mês, no limite, para cada competência, do valor correspondente ao título judicial, não devendo ser apurado valor 
mensal ou final negativo ao beneficiário, de modo a evitar a execução invertida ou a restituição indevida. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso especial e/ou 
agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda Instância e/ou no STJ. 



13 
 

 

AFETAÇÃO: 
 24.08.2023 

 

JULGAMENTO: 
20.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
28.06.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
09.04.2025 

 
Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1274/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2119556/DF e REsp 2109337/DF 

RELATOR: Desembargador Otávio de Almeida Toledo - convocado do TJSP 

Questão submetida a julgamento: Se o preso pode receber visitas de quem está cumprindo pena em regime aberto ou 
em gozo de livramento condicional. 
Tese Fixada: O fato de o visitante cumprir pena privativa de liberdade em regime aberto ou em livramento condicional 
não impede, por si só, o direito à visita em estabelecimento prisional. 
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo 
Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
 20.08.2024 

 

JULGAMENTO: 
12.02.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
12.02.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
08.04.2025 

 
Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1277/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2069773/MG 

RELATOR:  Desembargador Otávio de Almeida Toledo - convocado do TJSP 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de cômputo do período de prisão provisória na análise dos requisitos 
para a concessão do indulto e da comutação previstos nos decretos que tratam da concessão de tais benefícios. 
Tese Fixada: É possível, conforme o artigo 42 do Código Penal, o cômputo do período de prisão provisória na análise dos 
requisitos para a concessão do indulto e da comutação previstos nos respectivos decretos.  
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo 
Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
 20.08.2024 

 

JULGAMENTO: 
12.02.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
12.02.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
08.04.2025 

 
Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

 

 

3. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA  
 
3.1.  Admitido 
 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

IAC 
N. 19/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2088553/SP e REsp 1938891/RS 

RELATOR: Ministro Marco Aurélio Bellizze 

Questão submetida a julgamento: Definir se a conta de Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD), constituída 
por determinação regulamentar do Conselho Monetário Nacional e consistente no aprovisionamento de despesas 
orientado pelo risco de inadimplência assumido pelas instituições financeiras nas suas operações ativas, deve ser (ou 
não) considerada, para fins tributários, como despesas incorridas de intermediação financeira e, como tal, passível de 
dedução do PIS e da Cofins, nos termos do art. 3º, § 6º, inciso I, letra a, da Lei n. 9.718/1998. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão, em todo o território nacional, dos processos e recursos 
em tramitação que versem sobre idêntica questão discutida neste IAC. 

ADMISSÃO: 
 31.03.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

IAC 
N. 20/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2133602/RJ 

RELATOR: Ministro Teodoro Silva Santos 
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Questão submetida a julgamento: Definir, a partir da alteração do prenome e da classificação de gênero no registro 
civil de militares transgêneros, os efeitos jurídicos no âmbito das Forças Armadas - em especial o direito à permanência 
na ativa e à vedação da reforma compulsória fundamentada exclusivamente nessa condição. 
Informações Complementares: Há determinação de suspender a tramitação apenas dos processos pendentes no 
Superior Tribunal de Justiça.  

ADMISSÃO: 
 07.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
 

4. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 
 
4.1.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   d o   C o n s u m i d o r 

IRDR 
N. 7/TJAM 

PROCESSO PARADIGMA: 0004464-79.2023.8.04.0000 

RELATOR: Desembargador Cezar Luiz Bandiera 

Questão submetida a julgamento: Desconto em conta corrente posterior à celebração de mútuo bancário pelo próprio 
consumidor. A controvérsia a ser dirimida neste IRDR fica delimitada aos seguintes questionamentos: 3.1. A natureza 
jurídica do desconto de encargos, na conta corrente do consumidor, oriundos da utilização de crédito fornecido por 
instituição bancária na mesma conta é de serviço, produto ou mera consequência de inadimplemento? 3.2. A utilização 
de serviços de crédito bancário gera presunção juris tantum de ciência prévia do consumidor em relação a eventual 
cobrança de encargos de mora? 3.3. Podem ser admitidos outros meios de prova além do instrumento contratual para 
demonstrar o conhecimento do consumidor a respeito do desconto? 3.4. Não sendo comprovado que o consumidor 
estava ciente da possibilidade de incidência dos encargos, é devida a repetição do indébito? 3.5. No caso do item 
anterior, existe dano moral in re ipsa ao consumidor? 
Teses Fixadas: 1. A natureza jurídica do desconto de encargos na conta corrente do consumidor, oriundos da utilização 
de crédito fornecido por instituição bancária na mesma conta, é de obrigação acessória por consequência de 
inadimplemento de obrigação principal; 2. A utilização de serviços de crédito bancário gera presunção juris tantum de 
ciência prévia do consumidor em relação a eventual cobrança de encargos de mora; 3. A ciência prévia do consumidor 
sobre o valor das cobranças realizadas a título de “MORA CRED PESS” e “ENC LIM CRÉDITO” deve ser comprovada por 
meio de instrumento escrito, assinado manual ou digitalmente, ou por outros meios eficazes e que detalhem as 
circunstâncias geradoras dos encargos e as condições para sua cobrança; 4. É cabível a repetição de indébito em dobro 
(art. 42, parágrafo único do CDC) de descontos indevidos a título de 'mora cred press' e 'enc lim crédito', que deve 
abranger (i) quando declarada a inexistência ou invalidade do negócio jurídico subjacente, a totalidade dos descontos; 
(ii) quando declarada apenas a violação do dever de informação relativamente aos encargos moratórios, a diferença 
entre os juros de mora e correção monetária cobrados e os índices supletivos previstos em lei (arts. 406 e 591, 
parágrafo único, do CC), aplicados juros simples e mantida a validade da cobrança da obrigação principal; 5. A 
ocorrência de dano moral deve ser analisada com base nas circunstâncias concretas do caso, não sendo suficiente a 
realização de desconto do encargo, por si só, para configurar o dano. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão, em todo o território nacional, dos processos e recursos 
em tramitação que versem sobre idêntica questão discutida neste IAC. 

ADMISSÃO: 
 08.08.2023 

 

JULGAMENTO: 
25.02.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
04.04.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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